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  SÉRIE PRÁTICA PEDAGÓGICA




  O universo da produção intelectual na área pedagógica, no Brasil, ainda carece de material didático que subsidie o trabalho dos professores de ensino médio e de ensino superior no exercício de sua atividade docente.


  A série Prática Pedagógica tem exatamente o objetivo de oferecer a esses professores textos que sirvam como fontes de referência para o desenvolvimento de sua prática no contexto da sala de aula e dos “laboratórios de pesquisa”. Pretende-se atuar na perspectiva da formação pedagógica do professor em suas dimensões de consumidor e construtor do saber na área pedagógica.


  A série envolve dois conjuntos básicos de publicações estreitamente relacionados: textos sobre a prática do ensino e textos sobre a prática da pesquisa. Completarão a coleção textos de leitura sobre o ensino e a pesquisa na área pedagógica, envolvendo tradução inédita e reedição de textos literários.


  Cada publicação contempla questões relacionadas aos fundamentos e à prática em diferentes áreas do saber pedagógico, no âmbito do ensino, e em diferentes formas de investigação, no âmbito da pesquisa.


  Os autores das publicações, além de reconhecidas contribuições na área, apresentam propostas diferenciadas de ensino e de pesquisa e, na medida do possível, representam diferentes regiões do país.
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  Coordenadoras da série
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  APRESENTAÇÃO




  Esta obra tem foco em práticas inovadoras de formação de professores, que resultam dos trabalhos de pesquisa dos participantes do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Desenvolvimento Profissional Docente, sediado na PUC-SP. O núcleo agrega três grupos de pesquisa, com cerca de 30 participantes – pesquisadores seniores, mestrandos, doutorandos, pós-doutorandos, jovens doutores (ex-alunos da PUC-SP) e bolsistas de iniciação científica que se reúnem sistematicamente, desde 2005, para discutir pesquisas ou textos de interesse na área de formação docente. As temáticas dos encontros, decididas coletivamente, demandam, em alguns momentos, participação de convidados para apresentarem suas pesquisas ou fomentarem o debate de um tema ou questão da atualidade.




  O objetivo central do núcleo é investigar processos de formação de professores, questões de identidade e profissionalidade docente, saberes, práticas e políticas docentes. Três linhas de pesquisa foram delineadas para orientar os estudos e as pesquisas dos participantes. São elas: identidade profissional, centrada na investigação dos processos de constituição identitária de professores, gestores e alunos; profissionalidade docente, que estuda os saberes, os conhecimentos, as atitudes e as disposições que constituem o profissional docente; e saberes e trabalho docente, que focaliza os múltiplos saberes envolvidos no trabalho docente em suas relações com o contexto institucional e com as questões sociais e políticas.




  O objetivo dessas linhas de pesquisa é demarcar o interesse pela investigação dos processos de formação de professores, diretores, coordenadores, procurando compreender suas histórias, seus saberes, suas experiências, suas representações, seus sentimentos, suas emoções, bem como suas relações e práticas no contexto institucional em que atuam. São temas de interesse do grupo: políticas de formação de educadores; processos de formação inicial e continuada dos atores escolares; novos atores, novos cenários e espaços de formação; processos de aprendizagem da docência; processos de constituição da identidade e da subjetividade; questões relativas à profissionalização, à carreira, aos salários e às associações profissionais; saberes, experiências e práticas no cotidiano escolar; emoções, sentimentos e relações interpessoais dos atores escolares.




  Paralelamente aos encontros mensais, voltados ao estudo de problemáticas mais gerais nas áreas de formação e de trabalho de professores, ocorrem reuniões dos subgrupos, que desenvolvem seus projetos específicos de pesquisa. Os textos reunidos neste livro estão vinculados a um dos subgrupos, por mim coordenado, o qual conta com 12 participantes, professores de diferentes instituições de ensino superior dos estados de Pernambuco, Mato Grosso, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo.




  Os escritos do grupo, recentemente voltados para as políticas e práticas docentes, podem ser úteis para todos os interessados nas questões de formação dos professores, especialmente para pesquisadores dessa temática, para professores formadores da educação básica ou dos cursos de licenciatura, para estudantes de graduação ou pós-graduação e para professores da educação básica e do ensino superior.




  O livro conta ainda com a participação de Bernardete A. Gatti, que integra o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Desenvolvimento Profissional Docente e faz valiosa contribuição, fundamentada em suas pesquisas e em sua inserção no debate nacional sobre a formação de professores.




  A obra foi organizada em duas partes. A primeira trata de temas mais amplos da formação docente como formação do professor pesquisador, questões contemporâneas a serem consideradas na formação de professores, políticas de iniciação à docência e relatos de práticas inovadoras de formação. A segunda parte aborda aspectos mais específicos referentes às práticas dos formadores de professores nos âmbitos da escola e dos cursos de formação inicial.




  O Capítulo 1, de minha autoria, discorre sobre um tema amplo, intensamente debatido nos cursos, programas e trabalhos científicos da área da educação: a formação do professor pesquisador. Fala a respeito de alguns desafios enfrentados quando se pretende formar o professor pesquisador para um novo desenvolvimento profissional. Afirma que a conceituação de professor pesquisador está intimamente associada à de profissional-crítico-reflexivo. Defende que a reflexividade crítica se torne um movimento próprio de todos os atores envolvidos na ação educativa. Explicita algumas alternativas para o ensino e a aprendizagem da pesquisa e as condições para o desenvolvimento de um profissional autônomo e colaborativo. O texto conclui que os conceitos de prática reflexiva e investigativa, pelo coletivo das escolas, devem ser vinculados ao conceito de desenvolvimento profissional.




  O Capítulo 2, “Questões: Professores, escolas e contemporaneidade”, de Bernardete A. Gatti, argumenta que propostas de cursos de formação de professores precisariam ter concretamente em seu horizonte o professor como profissional introduzido em um contexto educacional, que é ao mesmo tempo nacional e local, numa inserção global, com eixos sociofilosóficos, mas que se faz na heterogeneidade das condições geográfico-culturais de nosso território.




  O Capítulo 3, “Políticas de iniciação à docência para uma formação profissional qualificada”, de minha autoria, expõe dados de uma investigação cujo objeto foram três programas de iniciação à docência recentemente implantados no Brasil: o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), de âmbito federal; o Bolsa Alfabetização, do governo do estado de São Paulo; e o Bolsa Formação-Aluno-Aprendizagem, da Secretaria Municipal de Educação de Jundiaí/SP, que buscam aproximar os campos da formação acadêmica e do exercício profissional, articulando universidade e escola. A metodologia de investigação constou de análise documental relativa aos três programas, grupos de discussão com 105 licenciandos, 24 professores formadores da universidade e 11 professores das escolas parceiras. A análise dos documentos legais que orientam esses programas evidenciou uma concepção de formação centrada na escola e no trabalho compartilhado. Os depoimentos dos licenciandos destacaram como pontos positivos dos programas: possibilitar o contato com a realidade da escola, fazer conexões entre teoria e prática e trabalhar coletivamente. As maiores contribuições dos programas, na ótica dos professores das escolas, foram a atualização profissional e o trabalho em parceria. Os professores formadores da universidade revelaram que os programas os fizeram rever seus cursos e conhecer melhor a escola pública.




  O Capítulo 4, “A construção colaborativa de sequências didáticas de gêneros textuais: Uma estratégia inovadora de formação docente”, de Maria de Fátima Ramos de Andrade e Ana Sílvia Moço Aparício, discute resultados de uma pesquisa em que é analisada uma experiência de formação inicial de professores baseada na metodologia da investigação didática. Esse processo de formação envolveu a construção colaborativa – professor regente e aluno da pedagogia – de sequências didáticas de gêneros textuais em salas do ensino fundamental.




  O Capítulo 5, de Francine de Paulo Martins, Marli Amélia Lucas Pereira e Cláudia Santana Mirandola, tem como título “A formação de professoras alfabetizadoras: Estratégias formativas na aprendizagem da docência”. As autoras relatam dados de pesquisa centrados em ações formativas – uma delas utilizando filmagem e vídeo e a outra com foco na avaliação diagnóstica do processo de alfabetização. Ambas as ações foram desenvolvidas em instituições de educação superior particulares, do interior do estado de São Paulo, ao longo de 2014, com alunas participantes do Projeto Bolsa Alfabetização, com vistas à formação de professoras alfabetizadoras.




  O Capítulo 6, “O diário de campo como ferramenta de apoio ao processo de aprender a ser professor”, de Gláucia Signorelli, que é apoiado em resultados de pesquisa, propõe o diário de campo como ferramenta metodológica no processo de aprendizagem da docência. A autora argumenta que a utilização dos diários de campo é uma experiência metodológica capaz de potencializar a aprendizagem da docência, pois sua escrita requer observações atentas, informações claras e reflexões consistentes que sistematizem as experiências vividas no chão da escola pelos futuros professores, ajudando-lhes a dar sentido ao vivido e, ao mesmo tempo, a construir conhecimentos profissionais.




  O Capítulo 7, de Magali Aparecida Silvestre, tem como título “Práticas de estágios no programa de residência pedagógica da Unifesp/Guarulhos”. Objetiva apresentar a maneira inovadora de como os estágios curriculares obrigatórios são concebidos e organizados no curso de Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo, campus Guarulhos, por meio do Programa de Residência Pedagógica (PRP), e indicar os pressupostos teóricos e metodológicos que têm conduzido as práticas de estágios. Para tanto, o texto expõe quatro principais eixos norteadores que tornam o PRP um programa inovador e que, por consequência, mobilizam práticas inovadoras de estágios, identificando as contribuições dessas práticas para a formação inicial dos futuros profissionais que atuarão na educação básica.




  O Capítulo 8, “Práticas formativas em grupos colaborativos: Das ações compartilhadas à construção de novas profissionalidades”, de Laurizete Ferragut Passos, explora o potencial formativo de grupos colaborativos de professores que buscam compartilhar suas práticas, suas estratégias, seus processos de aprendizagem e suas trajetórias pessoais e profissionais. A pesquisa é centrada em um grupo de professores que ensina matemática e que integra iniciantes e experientes com formações distintas e atuação em diferentes segmentos da educação básica, assim como estudantes dos cursos de licenciatura e pedagogia e mestrandos e doutorandos da área da educação e da educação matemática.




  O Capítulo 9, “Incentivo a quem ensina a ensinar: Análise de práticas formativas premiadas pela Fundação Carlos Chagas”, de Patrícia Albieri de Almeida e Beatriz Abuchaim, apresenta uma análise de experiências educativas inovadoras realizadas por docentes que atuam em cursos de licenciatura e que foram premiadas pela Fundação Carlos Chagas. Foram analisados os nove trabalhos premiados nas quatro edições do prêmio, buscando identificar o contexto em que essas práticas foram realizadas, os objetivos propostos, as formas de tratamento didático, as inovações implementadas e a avaliação do processo de aprendizagem dos alunos.




  A segunda parte do livro, cujo foco é o formador de professores, compõe-se de três capítulos que tratam das práticas do formador da educação básica e do formador dos cursos de licenciatura.




  O Capítulo 10, de autoria de Neusa Banhara Ambrosetti e Ana Maria G.C. Calil, tem como título “Constituindo-se formador no processo de formar futuros professores”. Utilizando dados da pesquisa maior, que analisou as programas de inserção à docência, as autoras discutem, no âmbito do Pibid, o processo de constituir-se formador de futuros professores. Aborda o percurso de professor a formador, reconhecendo a aproximação entre universidade e escola como espaço de intersecção de trajetórias, experiências e saberes dos diferentes sujeitos envolvidos, tornando-se, então, lugar de formação. Analisa o aprendizado dos saberes inerentes ao papel de formador, as estratégias construídas e os efeitos desse processo nas práticas dos professores formadores.




  O Capítulo 11, de Giseli Barreto da Cruz e Márcia Hobold, tem como título “Práticas formativas de professores de cursos de licenciatura: Diferentes estratégias para ensinar”. Com dados de uma pesquisa sobre o formador dos cursos de licenciatura, as autoras apresentam diferentes práticas formativas utilizadas pelos docentes desses cursos para ensinar aos futuros professores as especificidades do trabalho docente na educação básica. Discutem como as estratégias e metodologias de ensino, utilizadas pelos professores formadores, são constituídas e criadas nos diferentes contextos de sala de aula e instituições de ensino superior.




  O último capítulo, de autoria de Sílvia Matsuoka de Oliveira, discute “Os novos espaços da formação continuada e o papel mediador do professor formador”. Nele, é analisada a formação continuada de professores com base em uma concepção reflexiva crítica, que propõe novos espaços para o processo formativo. Esses novos espaços se fundamentam no desenvolvimento de uma cultura colaborativa, o que significa implantar metas compartilhadas entre professores em constante desenvolvimento profissional. Nesse contexto, encontra-se o professor formador cuja função é a de mediador das práticas autoformativas, desempenhando tarefas de corresponsabilidade com o professor da escola, tais como resolução de problemas, diagnóstico, aprendizagem e controle de processo. Esse novo profissional representa um agente de mudança dentro de propostas inovadoras de políticas públicas de formação de professores.




  Marli André
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  PERSPECTIVAS INOVADORAS NA FORMAÇÃO




  1


  FORMAR O PROFESSOR PESQUISADOR PARA UM NOVO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL




  Marli André




  A proposta de formar professores pesquisadores tem sido objeto de extensos debates entre os pesquisadores, professores formadores e gestores da área de educação. Se há certo consenso acerca da importância dessa proposta, há pouca concordância sobre como implementá-la. Existem várias questões que precisam ser respondidas, como, por exemplo: em que consiste exatamente essa proposta? O que se busca com ela? Como desenvolvê-la nos cursos de formação inicial? E nos programas de formação continuada? Que condições tem o professor para desenvolver pesquisas na escola?




  Para abordar o tema da formação do professor pesquisador é preciso estender a discussão a outros aspectos que vêm sendo objeto de debate no campo da formação de professores nos anos recentes, como a reflexão sobre a prática, o trabalho colaborativo e o desenvolvimento profissional.




  Em 1983, Schön publica seu livro sobre o prático reflexivo, o que provocou um movimento de apoio a tal proposta, inclusive no Brasil, onde surgiram várias iniciativas para implantar essa ideia em cursos e programas de formação docente. A adesão da área foi tão grande em um primeiro momento que o próprio autor da proposta, que tivera como referência a formação profissional dos arquitetos, passa a dialogar com os educadores e faz uma série de alertas, entre os quais o de que se deve levar em conta o conteúdo da reflexão. Se o fascínio causado por tal conceito foi enorme no início, progressivamente começou a ser criticado e até contestado entre os pesquisadores brasileiros. A razão dessa crítica pode ser explicada pela insuficiente discussão e muita imprecisão na interpretação do conceito.




  Pimenta (2002, p. 10) assume a tarefa de esclarecer os mal-entendidos e pondera que todos nós somos reflexivos. Somo seres humanos, sujeitos de pensamento, logo, somos reflexivos. A autora também aponta os aspectos valorizados na proposta de Schön: a experiência, a reflexão na experiência e os conhecimentos tácitos. Lembra-nos de que, influenciado pelos estudos de Dewey, Schön propõe uma nova epistemologia da prática para pensar a formação, ou seja, uma “valorização da prática profissional como momento de construção do conhecimento através da reflexão, análise e problematização desta” (ibidem, p. 19).




  Adotando essa perspectiva e tendo como horizonte a aprendizagem significativa dos alunos, defendemos um processo formativo em que o docente tenha oportunidade de refletir criticamente sobre a sua prática, analisar seus propósitos, suas ações e seus resultados positivos e o que é preciso melhorar, de modo a obter sucesso em seu ensino.




  Muitas vezes quando se fala em formação de professores há muita atenção ao processo de formação, mas, frequentemente, nos esquecemos do outro lado da formação, a quem ela se destina, para que ela existe. Queremos, sobretudo, que os professores estejam bem-preparados para propiciar as melhores condições de aprendizagem ao aluno, a fim de que esse aluno possa se apropriar da cultura e dos conhecimentos necessários a uma inserção crítica e criativa na realidade que o circunda, e assim possa fazer suas escolhas com determinação e liberdade. É com base nessas referências que almejamos melhorar a formação dos professores. Por quê? Porque os professores têm um papel fundamental no trabalho com crianças e jovens que frequentam a escola. Os professores são profissionais da relação, mediadores da cultura, analistas simbólicos que resolvem problemas diante de realidades incertas, e são, sobretudo, “reinventores de práticas e construtores de sentido”, nas palavras de Canário (1998, pp. 20-22).




  Quando se defende a proposta de professor reflexivo, o que se tem em mente é um docente reflexivo crítico, porque, além de ser necessário refletir sobre o próprio trabalho, deve-se refletir criticamente. O que é refletir criticamente? Essa é uma pergunta importante a se fazer. Refletir criticamente significa se debruçar sobre o próprio trabalho para poder entender aquilo que está sendo feito, ponderar sobre o que é bom, sobre os acertos e o que é preciso mudar para obter melhores resultados. Essa reflexão crítica implica, portanto, planejar e rever a nossa ação e registrar nosso trabalho com base em leituras fundamentadas em discussões coletivas, em práticas compartilhadas e, amparados nessas ponderações, fazer as mudanças necessárias. Não é apenas olhar para o nosso trabalho e constatar o que se deve mudar e/ou ajustar, mas realizar as mudanças e os ajustes necessários para que a nossa ação seja mais efetiva. E, para que nossa ação docente seja efetiva, ela tem de conseguir fazer com que a maioria dos nossos alunos realmente se aproprie dos conhecimentos, das habilidades e das atitudes necessárias para se desenvolverem e se tornarem cidadãos críticos e criativos.




  A pergunta que acompanha a questão do que é ser um professor reflexivo é “para que ser reflexivo”? E a resposta imediata é: para corrigir o que for preciso a fim de melhorar a prática e possibilitar a aprendizagem significativa dos alunos.




  Entretanto, essa perspectiva de melhorar a prática não pode ser assumida apenas individualmente, já que não é apenas o professor que precisa parar para pensar, pensar para entender, analisar o que foi bom e o que é preciso melhorar. Essa reflexão tem de ser feita por todos os que estão na escola, construindo, como propõe Alarcão (2010), uma escola reflexiva. Não é individualmente, cada um fazendo a sua parte isoladamente, que vamos desenvolver um trabalho eficiente. É uma responsabilidade e uma tarefa do coletivo escolar. Nós não podemos falar apenas em professor reflexivo, temos também de reforçar a ideia de uma escola reflexiva, em que todos os seus membros, todos aqueles responsáveis pela ação educativa, participem da leitura crítica da prática, ou seja, da leitura crítica da realidade, para poderem aperfeiçoá-la cada vez mais. A ideia do professor reflexivo evoluiu ao longo do tempo para reforçar a de uma escola reflexiva.




  Outra ideia-chave da atualidade é a do professor pesquisador. A ideia de professor pesquisador está muito associada à ideia de profissional crítico reflexivo. As questões nesse caso são: o que se busca com a proposta de formação do professor pesquisador? Como desenvolvê-la? É importante pensar o que buscamos quando enunciamos essa proposta, caso contrário corre-se o risco de que passe a ser somente um slogan, uma ideia abstrata, um modismo, perdendo o seu sentido. Uma forma de evitar esse desvio é tentar pontuar os princípios que estão associados ao conceito de professor pesquisador.




  Um dos princípios que subjazem a essa ideia-chave é o de autonomia. Pretende-se formar sujeitos autônomos, ou seja, pessoas que tenham ideias próprias, pensem por si mesmas, sejam capazes de escolher entre alternativas, decidam o caminho a ser seguido, implementem ações e tenham argumentos para defender suas escolhas e suas ações. Ao exercer a sua autonomia, essas pessoas vão se sentir cada vez mais livres das amarras do poder político e econômico.




  O que nos leva a defender o desenvolvimento de um sujeito autônomo, com ideias próprias, capaz de se movimentar diante da realidade, escolhendo caminhos e se comprometendo com os resultados de suas escolhas, é o desejo de que ele evolua em seu processo de humanização e esteja mais bem preparado para exercer a sua atividade docente, a fim de propiciar uma aprendizagem significativa ao aluno.




  No conceito de autonomia também está implícita a perspectiva de um sujeito social, com iniciativa, senhor de suas ações e de suas escolhas. Um sujeito que constitui a sua identidade com base na relação com o outro, nas trocas, na construção coletiva do conhecimento. Portanto, um sujeito interativo, que acolhe ideias alheias ao mesmo tempo em que constrói as suas próprias. Nesse sentido, o conceito de professor pesquisador envolve uma perspectiva de colegialidade, de trabalho colaborativo.




  Para esclarecer ainda mais essa proposta de formação do professor pesquisador é pertinente esclarecer a diferença entre pesquisar e ensinar. Bernard Charlot (2002, p. 90) mostra que há diferenças estruturais entre a pesquisa e a sala de aula. Por um lado, diz ele, a pesquisa se ocupa apenas de alguns aspectos do ensino e o ensino é um ato global, contextualizado. Por outro lado, a pesquisa é analítica, permite que o pesquisador se afaste, se recolha para pensar, ao passo que o ensino tem metas, envolve valores, possui uma dimensão axiológica e uma dimensão política. Além disso, o ensino exige tomada de decisão, requer enfrentamento imediato dos problemas, e, após agir na urgência, o professor tem que assumir as consequências de suas ações. Não se pode dizer, por exemplo, quando duas crianças estão se atracando na sala de aula: “Dá licença que eu vou lá estudar para ver como se resolve esse caso”. Na pesquisa pode-se buscar um autor que ajude, que possa esclarecer o que fazer, que traga algumas alternativas. Na sala de aula, as situações pedem uma ação direta, os problemas devem ser resolvidos na incerteza e na urgência. Realmente ensinar é algo muito complexo e talvez mais difícil do que pesquisar.




  Tentando explorar um pouco mais o conceito de pesquisa, pode-se dizer que ela é analítica, usa procedimentos rigorosos e sistemáticos para produzir conhecimento, ou seja, dá inteligibilidade àquilo que é desconhecido na prática social. Tenho uma pesquisa quando tenho uma pergunta, um questionamento que é importante, e não sei a resposta. Pesquisar é procurar resposta para algo que não se conhece e que é necessário conhecer. A pesquisa auxilia no esclarecimento de uma indagação, uma dúvida. É nisto que está a beleza do achado da pesquisa: a descoberta, o conhecimento novo que é produzido pelo ato de pesquisar.




  Pode-se pesquisar e ensinar ao mesmo tempo. Posso extrair de minha ação docente algumas questões intrigantes, às quais são necessários esclarecimentos e, então, me disponho a pesquisar. Nessa empreitada, preciso considerar as condições mínimas necessárias ao trabalho de pesquisa: dispor de tempo, espaço, fontes bibliográficas, apoio técnico; preciso ter certos conhecimentos e habilidades que me permitam delimitar o problema, selecionar fontes de consulta, elaborar instrumentos, definir procedimentos de coleta de dados, analisar os dados e socializar o conhecimento produzido.




  Caso haja possibilidade de concretizar essa proposta, cabe agora discutir como desenvolvê-la, ou seja, como formar o professor pesquisador. Podemos pensar tanto nos cursos de formação inicial quanto nos processos de formação continuada.




  Para efetivar essa proposta nos processos de formação, é preciso não só repensar a estrutura desses espaços formativos, mas, sobretudo, repensar as formas ou metodologias de formação. Não basta querer formar professores pesquisadores e continuar fazendo o que se costuma fazer habitualmente. Por exemplo, o formador planeja o conteúdo, expõe, testa os participantes e escreve seu relatório. Temos de repensar as práticas de formação, levando em conta os princípios da aprendizagem do adulto, as possibilidades do trabalho coletivo, o envolvimento ativo do sujeito na sua aprendizagem, o diálogo, as interações sociais.




  Nesse sentido, é importante ter uma metodologia de formação que leve o professor a ser um coparticipante do processo, que seja incluído nas decisões sobre seu desenvolvimeto profissional, se envolva no aprendizado e, que nesse movimento, passe da curiosidade ingênua para a curiosidade epistemológica, como nos ensina Freire (2006). Intencionamos que o professor aprenda a perguntar, a indagar-se, a colocar-se diante da realidade. Se não houver essa possibilidade no trabalho de formação, não vamos conseguir que haja o desenvolvimento de sujeitos autônomos, pesquisadores. Para que esse princípio básico se efetive, se torne concreto, temos que mudar a maneira de trabalhar, a nossa metodologia de formação, abrindo o diálogo, criando um clima propício para a participação, para a emergência de sujeitos questionadores, críticos, criativos, que ao viverem essa experiência poderão posteriormente replicá-la com seus alunos.




  Outro aspecto associado a como formar um professor pesquisador é tentar desenvolver uma atitude investigativa com eles. Em outras palavras, procurar criar oportunidades para a apropriação de habilidades necessárias à realização de pesquisas. O ponto de partida é o aprendizado da problematização: aprender a questionar a realidade para formular um problema de pesquisa. Mas como fazê-lo? Como se ensina a problematizar? Eis uma difícil questão. É algo muito difícil, mesmo com alunos de mestrado e doutorado. É comum participarmos de bancas e constatarmos que no trabalho examinado não existe um problema de pesquisa. Às vezes, existe uma pergunta, mas uma pergunta não é um problema. Um problema é algo muito mais inquietante. É uma dúvida que tenho e que me intriga, é algo que não sei, mas acho fundamental saber, é reunir argumentos para convencer o leitor de que aquela é realmente uma questão relevante, que vale a pena investigar. Os professores formadores precisam se convencer de que é preciso ensinar a formular um problema de pesquisa, o que vai exigir uma incursão na literatura correlata para saber o que já se conhece sobre um tema e o que falta conhecer, para averiguar aspectos que ainda precisam ser elucidados, questões ainda não respondidas. Formular um problema de pesquisa exige, pois, uma implicação pessoal com o tema, uma mobilização pessoal que impulsione a querer buscar, a querer saber, e uma disposição para encontrar, dentro de um tema mais amplo, um aspecto relevante, que precisa ser elucidado.




  O desenvolvimento de uma atitude investigativa requer ainda aprender a buscar dados. Cabe aos formadores ensinar a localizar fontes de consulta, examiná-las, processá-las. Quais informações podem dar suporte ao problema? Onde devem ser buscadas? Como tratá-las? Como distinguir entre o que é relevante e o que pode ser descartado? Essas são perguntas fundamentais que todo pesquisador precisa fazer. Cabe aos formadores orientar a busca e ajudar a responder essas indagações.




  Além disso, é preciso aprender a construir instrumentos de coleta de dados. É importante, no desenvolvimento dessa atitude investigativa, criar situações que levem os professores a desenvolver instrumentos de pesquisa como: um questionário, um roteiro de entrevista, um roteiro de observação, um guia para conduzir um grupo focal, uma grade de análise de documentos ou um roteiro para analisar registros pessoais. Aprender não só a elaborar instrumentos, mas também a utilizá-los adequadamente. Fazer pequenos exercícios, realizar atividades de simulação, discutir as dificuldades, os achados, as descobertas, eis algumas formas de aprendizagem da pesquisa.




  Dessa atitude investigativa também faz parte aprender como socializar o trabalho, como relatar os achados de pesquisa, como apresentar a pesquisa, torná-la pública. Aprender a escrever um relatório, a fazer um resumo da pesquisa, a escrever um texto para ser apresentado em um evento são atividades que podem e devem ser desenvolvidas.




  O processo de formação do professor pesquisador tem como princípio básico, o envolvimento ativo do sujeito no próprio processo de aprendizagem, fazê-lo participar, opinar, defender suas ideias, suas opiniões. Mas, além de buscar a formação de um sujeito autônomo com ideias próprias, outro princípio fundamental é a aprendizagem do convívio social. Ao admitir que o conhecimento é produzido socialmente, num processo de comunicação e de trocas de experiências, defende-se a necessidade de que o aprendizado na pesquisa inclui aprender a ouvir o outro, a trocar ideias, a compartilhar. No grupo, posso ampliar meu ponto de vista, conhecer perspectivas diferentes da minha, comparar, estabelecer relações, discordar, concordar, acolher críticas e sugestões que ajudem a melhorar o meu trabalho. O processo de formação tem que oferecer oportunidades para que isso aconteça.




  Quando se defende a necessidade da mudança na metodologia de trabalho na formação de professores para que possam aprender a expressar ideias e opiniões próprias, a acolher pensamentos divergentes, temos em vista o trabalho a ser realizado nas escolas, na sala de aula, nas reuniões, momentos em que as relações sociais estão sempre presentes. Para atuar nessas situações, devem ser desenvolvidas habilidades de observação, de análise, de comparação, de diferenciação, tudo que possa ajudar a compreender o que se passa no ambiente de trabalho e a encontrar estratégias para enfrentamento dos desafios que surgem cotidianamente na prática profissional.




  Essas premissas vão exigir uma nova organização dos cursos de formação. Tal afirmação nos reporta a uma provocação de Nóvoa (2011, pp. 205-206) de que devemos rever os espaços usuais de formação e criar alternativas. O autor defende a escola como espaço de formação, de análise compartilhada de práticas e propõe a fusão entre os campos acadêmico e profissional de formação. Propõe ainda a docência como coletivo, a criação de culturas colaborativas nas escolas. De fato, precisamos estender os espaços de aprendizagem além da sala de aula. Por exemplo, organizar grupos de estudo com a participação de docentes, gestores, professores formadores, para aprofundamento de temáticas; organizar grupos de pesquisa, ou grupos de trabalho, com interesses comuns, da mesma escola ou de diferentes escolas; fórum de pais e professores, levantamento de opiniões dos alunos e da comunidade e muitas outras formas de agregação e compartilhamento.




  Outro ponto importante a ser contemplado na formação do pesquisador é como socializar a pesquisa. Só podemos dizer que há pesquisa quando divulgamos o trabalho, nos ensina Beillerot (2013). Ao discutir o que é pesquisa, esse autor estabelece: pesquisar é gerar conhecimento novo. Adiante, coloca a questão: mas como vou saber se esse conhecimento é novo ou não? E o próprio autor responde: só sei se um conhecimento é novo ou não quando o exponho para pessoas que estejam familiarizadas com o tema e interessadas nesse conhecimento. São essas pessoas que vão dizer se o conhecimento é novo, relevante. É a comunidade que poderá dizer se o que foi apresentado é original, se trouxe contribuições para o entendimento do tema. Para isso, preciso comunicar minha pesquisa. Em síntese, o autor define três condições básicas para que se possa ter uma pesquisa: a primeira é gerar conhecimento novo; a segunda, comunicar o conhecimento produzido; e a terceira condição é a sistematização dos dados por métodos rigorosos de controle. Em qualquer tipo de pesquisa é necessário haver a sistematização do conhecimento, ou seja, a definição e a justificação claras da origem e da importância do estudo, bem como a utilização de procedimentos rigorosos de coleta e análise dos dados e o registro dos resultados obtidos.




  Essas condições que caracterizam uma pesquisa deixam bastante evidente a importância de saber comunicá-la. Algumas vezes, a não aprovação de um texto em um evento científico pode estar ligada à dificuldade de relatar a pesquisa. Pode ser que o pesquisador não tenha conseguido expor devidamente de onde partiu, qual o caminho seguido e quais seus principais achados. Pode haver dificuldade de comunicar a pesquisa de forma apropriada. Pergunta-se, então: como relatar uma pesquisa? Essa é uma tarefa a ser enfrentada pelo formador: ensinar a relatar.




  Um estudo de Lüdke (2009) revelou que pesquisadores podem ter dificuldades para relatarem suas pesquisas. Nesse estudo, a autora selecionou textos que haviam sido enviados a eventos científicos e os submeteu à apreciação de 12 juízes, pesquisadores seniores do Brasil inteiro, que deveriam dizer se cada texto relatava ou não uma pesquisa, e qual a justificativa do sim ou do não. Fiz parte do corpo de juízes e um dos textos que examinei parecia se referir a uma pesquisa, mas a forma do relato não deixava claro se se tratava realmente de uma pesquisa.




  Aprender a relatar, a comunicar, a sintetizar um trabalho científico que tem, às vezes, 200 páginas, reduzindo-o a 10, 12 ou 15 páginas, para ser apresentado em um evento, é um aprendizado importante, necessário. Aprender a escrever as conclusões e a elaborar um resumo são habilidades que, se queremos formar um professor pesquisador, precisamos desenvolver com eles.




  A pesquisa exige também algumas condições. Não é todo mundo que deve ser pesquisador, como se fosse obrigatório, quase uma palavra de ordem. É preciso, antes de tudo, querer ser pesquisador, ou seja, o desejo é necessário porque esse querer vai exigir uma série de investimentos, como, por exemplo, arrumar tempo e disposição para mergulhar de cabeça na bibliografia, organizar o material lido, fazer registros das leituras feitas, sistematizar os dados etc. Ainda é preciso dispor-se a buscar ajuda, principalmente o pesquisador iniciante, buscar uma assessoria, um apoio técnico para desenvolver as habilidades mencionadas: formular um problema, buscar fontes, rever a bibliografia, coletar dados, elaborar instrumentos, registrar e relatar os dados.




  Também é necessário ter disponibilidade de espaço e de tempo para a realização da pesquisa. Ninguém consegue fazer pesquisa se não tiver condições mínimas como material e espaço para trabalhar. Cito aqui outra pesquisa de Lüdke (2006), cujos dados foram coletados em uma escola onde os professores do ensino médio tinham horas de pesquisa incluídas no contrato. Ela constatou que, embora os professores tivessem essas horas para se dedicar à pesquisa, muitos deles não tinham condições para realizá-la. Eles não tinham espaço para trabalhar, lugar para deixarem o material, nem maneiras de trabalhar com esse material. Muitos professores deixam de fazer pesquisa porque não dispõem de recursos físicos e materiais, acesso à bibliografia especializada, apoio técnico. Outros, porque as horas de trabalho não permitem.




  Precisamos acabar com a ideia de que todos têm de ser professores pesquisadores ou não serão bons professores. Essa proposta de professor pesquisador acabou voltando contra o próprio professor como mais uma culpabilização: “Está vendo, eles não sabem, eles não querem”. Mas não é isso, nem todo professor precisa ser pesquisador. Quem quiser ser pesquisador, pode ser, desde que se disponha a investir no aprendizado que a pesquisa exige. Precisa dispor de tempo, de acesso à bibliografia e a outros materiais, e ainda ter assessoria técnica, se necessário.




  Pode-se ser um bom professor mesmo não desenvolvendo pesquisa sistematicamente; ser competente, realizar um excelente trabalho, sem dedicar-se à pesquisa, pelo menos dentro das características aqui discutidas.




  Há cursos de formação inicial que assumiram a pesquisa como eixo. Cito o caso de uma ex-orientanda cuja tese tinha como foco a formação do professor pesquisador no contexto do curso de pedagogia da universidade em que trabalhava. O curso havia assumido a formação do professor pesquisador como eixo principal. No entanto, ela verificou que o conceito de pesquisa era completamente difuso entre os professores do curso. Alguns professores consideravam que estágio e pesquisa eram iguais, outros achavam que pesquisar significava buscar informações na internet, outros que fazer pesquisa era fazer um trabalho igual ao de um mestrado. Enfim, uma variedade de conceitos de pesquisa. Conclusão: havia uma expectativa muito alta de formar um professor pesquisador na graduação, mas, entre os próprios professores do curso, o conceito de pesquisa era pouco claro. Havia uma crença difundida de que a única maneira de ser um bom professor era ser pesquisador, embora não estivesse claro para a maioria o que isso significava e implicava.




  A pesquisa que se faz no trabalho, voltada mais para a prática da sala de aula, para melhorar o próprio trabalho, é diferente da pesquisa que se faz como exigência de um mestrado, um doutorado, uma pesquisa acadêmica com outra finalidade. O objeto é diferente, a academia tem um compromisso com o avanço da teoria, a pesquisa da prática volta-se para a realidade para conhecê-la melhor e modificá-la. Ambas, porém, exigem rigor na concepção, no desenvolvimento e na comunicação.




  Há ainda a pergunta: para que pesquisar? Para responder a essa pergunta precisamos definir o que se espera do professor da escola básica. Como resposta, cito um trecho de um texto de minha autoria: “Que eles assumam de forma competente e responsável a sua tarefa de ensinar, de modo que a grande maioria de seus alunos desenvolva uma atividade intelectual significativa e se aproprie de conhecimentos fundamentais para uma inserção ativa e comprometida na sociedade” (André 2013, p. 58).




  É esperado também que um bom professor possa analisar as situações do cotidiano escolar e do seu trabalho, a fim de entendê-las em sua complexidade, sua totalidade e seu contexto, ou seja, que ele compreenda o que faz, como faz e por que faz. Que ele pense sobre isso e com base nesse entendimento possa colher elementos para mudar o que for preciso.




  Nesse sentido, a ideia defendida aqui é a de que a formação do professor pesquisador não é apenas possível, mas extremamente importante e viável se for considerado que o aprendizado da pesquisa é uma tarefa desenvolvida ao longo do tempo desde que sejam atendidos alguns princípios como o ativo envolvimento do sujeito no próprio processo de aprendizagem, sua disposição para aprender, sua exposição a situações que favoreçam a reflexão crítica, conhecimentos e orientações sobre metodologia de pesquisa, e, sobretudo, um ambiente de trabalho que possibilite compartilhar saberes. Voltando um pouco à ideia de que houve uma evolução do conceito de professor reflexivo para a defesa de uma escola reflexiva, da mesma maneira, o conceito de pesquisador individual vem evoluindo para a defesa da pesquisa em colaboração, para a constituição de comunidades investigativas.




  Hoje temos o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), que tem possibilitado a articulação entre os professores da escola e os da universidade, criando aquilo que os pesquisadores chamam de “comunidades investigativas”, grupos que se desenvolvem em torno de temáticas relativas à escola, à aprendizagem e ao ensino. Com isso, a universidade ganha muito, porque ela se aproxima da escola e pode trabalhar melhor a articulação da teoria com a prática. Ganha muito o ensino, ganham os professores e os alunos desses professores. Creio que a iniciativa do trabalho conjunto deveria partir da própria universidade. A universidade fica imóvel, acomodada, esperando que os professores venham pedir, que a rede venha pedir. Acredito que é responsabilidade da universidade se mobilizar para isso.




  Uma de minhas pesquisas recentes tem o foco em programas de inserção do aluno na docência. Um deles é o Pibid, porém, existem outros programas que também estão tentando aproximar o campo da formação acadêmica e do exercício profissional, a universidade e a escola. É visível o quanto o Pibid tem mobilizado a universidade com relação ao ensino na universidade. Os professores formadores, que não são orientadores do Pibid, mas são professores dos alunos que dele participam, dizem: “Agora eu estou tendo que mudar a minha aula porque meus alunos estão muito mais inquietos, eles perguntam, querem saber, demandam mais. Eu estou tendo que melhorar o meu ensino por conta das exigências dos alunos que estão participando desse projeto” (André et al. 2014). Fiz entrevistas com os professores das escolas que recebem alunos envolvidos com o programa. Os professores das escolas relatam: “Como tem sido bom receber a universidade aqui na minha sala de aula. Isso me faz repensar as aulas no dia a dia. A gente fica muito atarefada, com tantas demandas que um professor usualmente tem, mas o fato de ter esses alunos que trazem ideias novas, sugestões, tem sido de extrema importância para o meu trabalho na escola” (ibidem). Essa parceria entre universidade e escola tem se mostrado muito positiva, tanto para os cursos de formação inicial quanto para as escolas, tanto para a reformulação dos currículos de formação quanto para as práticas de ensino e para o desenvolvimento profissional dos participantes. Essas políticas de formação têm sinalizado uma forma de repensar o estágio, fazendo com que a universidade trabalhe conjuntamente com as escolas, realizando um trabalho de parceria que traz muitos benefícios para todos.




  Esses conceitos de professor e escola reflexiva, de pesquisar a prática em colaboração, precisam ser discutidos em um quadro dinâmico de crescimento contínuo, de aprendizado ao longo da vida. Aí surge o conceito de desenvolvimento profissional. Marcelo Garcia (2009, p. 10) escreve que “o desenvolvimento profissional é um processo de longo prazo que integra diferentes tipos de oportunidades e de experiências, planejadas sistematicamente, de forma a promover o crescimento e o desenvolvimento profissional do professor”. Segundo o autor, é um processo intencional, com previsão de ponto de partida e de chegada. Mesmo que seja uma autoformação, tem de haver intencionalidade quanto ao crescimento, ao desenvolvimento profissional. Carlos Marcelo Garcia diz gostar bastante da ideia de desenvolvimento profissional, primeiro porque o desenvolvimento dá uma ideia de movimento, e, segundo, porque rompe com a separação entre a formação inicial e a formação continuada.




  Há poucos anos a formação inicial e continuada eram consideradas etapas isoladas; eram vistas como dois momentos sem articulação. A formação inicial acontecia no curso de pedagogia e há mais tempo nas escolas normais. A formação continuada era outra etapa. Ocorria na forma de palestras ou de treinamentos específicos após o ingresso na docência e era considerada um acréscimo ou uma forma de ascender na carreira. Essa separação cristalizou a ideia de que ao terminar a formação inicial a pessoa estaria formada, o que resultou em muitas críticas à formação inicial e até em abandono da profissão. Mas a concepção que temos hoje é a de que a formação inicial é apenas uma fase de um processo de desenvolvimento profissional, que se prolonga ao longo de toda a vida profissional. Quem se dispõe a trabalhar como docente deve entender que continuará seu processo de aprendizagem ao longo da vida, pois a docência exige estudo e aperfeiçoamento profissional para que possa responder às demandas da educação escolar inserida em uma realidade em constante mudança.




  Além de Carlos Marcelo Garcia, outro autor que concebe o desenvolvimento profissional como “um plano sistemático para melhorar a prática de trabalho, as crenças e conhecimentos profissionais com o propósito de aumentar a qualidade docente, investigativa e de gestão” é Francisco Imbernón (2010, p. 47). Para os dois autores o desenvolvimento profissional requer uma revisão crítica das crenças a respeito do ensino, as quais são formadas no momento em que se é aluno e afetam a prática futura do professor. Essas crenças são tão fortes que, se não forem submetidas a uma análise crítica e a um processo de desconstrução, ficam arraigadas e muitas vezes impedem o crescimento profissional, razão pela qual devem ser objeto de atenção especial dos formadores.




  Desenvolvimento profissional, assim como a escola reflexiva, é um processo que deve incluir todos os envolvidos na tarefa de educar, principalmente na educação escolar. O desenvolvimento profissional deve envolver todo o coletivo escolar, não apenas o professor, mas também a equipe gestora e o pessoal não docente, todos devem ter oportunidade de se desenvolver profissionalmente.




  Nessa concepção, a formação é apenas um dos elementos importantes, mas não o único. Há igualmente outros fatores como o salário, a carreira, as condições de trabalho, o clima institucional, as relações de poder, as formas de organização do trabalho pedagógico, que afetam o desempenho docente. Não se pode atribuir apenas à formação a responsabilidade por uma prática pedagógica bem-sucedida; há muitos fatores que concorrem para o sucesso ou o fracasso escolar. As pesquisas cada vez mais têm mostrado que o clima organizacional, criado na instituição, tem um peso muito grande no tipo de trabalho que é feito na escola. O clima organizacional da escola é produto das relações vividas por seus atores – alunos, professores, funcionários e equipe gestora – no dia a dia da instituição, e nas interações desses sujeitos com os atores sociais do ambiente externo – a comunidade do entorno. O clima organizacional depende da integração dessas duas dimensões complementares: a endógena e a exógena (Nóvoa 1992; Brunet 1992).




  A formação do professor em uma perspectiva de desenvolvimento profissional baseia-se na concepção de um professor crítico-reflexivo. Orienta-se para o desenvolvimento de capacidades de processamento de informações, de elaboração de diagnósticos, de análise crítica das situações vividas, de registro e avaliação do que deu certo e do que não funcionou. Orienta-se para a formação de um professor que seja capaz de se debruçar sobre o seu trabalho profissional, compreender o que está acontecendo, problematizar aquela situação, buscar elementos para entendê-la melhor, dar inteligibilidade àquela situação, avaliar o que está bom, o que precisa melhorar, tomar a decisão de incorporar essas constatações feitas em um trabalho de reestruturação de sua prática.




  A formação para um novo desenvolvimento profissional baseia-se na concepção de um professor pesquisador, que vai se orientar para compreender as teorias implícitas na ação, fundamentá-las, revisá-las e reconstruí-las. Isso exige um aprendizado de leitura crítica da prática, de análise fundamentada da situação para entendê-la e encontrar caminhos para reestruturá-la, tonando-a melhor.




  A formação do professor para um novo desenvolvimento profissional está associada a alguns conceitos, como, por exemplo, a autonomia na colegialidade, que pressupõe um ambiente em que cada um dos atores sociais possa desenvolver ideias próprias, aprender a ouvir o outro, a acolher ideias divergentes, a argumentar e a construir projetos comuns, tendo como horizonte o processo educativo dos alunos. Outro conceito importante é a troca de experiências entre iguais, ou seja, que cada um possa aprender com o outro, valorizando a diversidade de opiniões, de pontos de vista, de conhecimentos e de práticas. Que haja respeito ao saber do outro, acolhimento a contribuições divergentes, empenho na construção de consensos, disposição para compor projetos comuns. Esse esforço coletivo só se efetivará na existência de um projeto institucional que contemple as metas desejadas com o processo educativo, as estratégias para sua implementação, a definição de papéis e reponsabilidades de cada um dos atores escolares e as formas de monitoramento das ações e dos resultados.
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  QUESTÕES: PROFESSORES, ESCOLAS E CONTEMPORANEIDADE




  Bernardete A. Gatti




  A primeira questão que colocamos é: formar professores para quê? A resposta que oferecemos é: primordialmente, para atuar com a educação escolar, onde vão desenvolver um trabalho relacional, um trabalho pedagógico, com as novas gerações com base em conhecimentos considerados necessários à vida humana, em geral – sua preservação – e à vida social, em particular – o exercício da cidadania com consciência moral e ética. O pressuposto a essa atuação é que sem os conhecimentos acumulados pelas ciências exatas, biológicas, humanas e nas artes associados a perspectivas éticas e sociais não há condições reais na contemporaneidade de participação na construção de autêntica cidadania, com escolhas bem fundamentadas na direção do bem-estar e da preservação da vida em geral.

OEBPS/Images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/Images/capa.jpg
PRATICA PEDAGO®GIC A

PRATICAS
INOVADORAS
NA FORMACAO
DE PROFESSORES

Marli André
(org.)

PAPIRUS EDITORA






